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NaCPI da Covid, o presidente
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa), Antonio
Barra Torres, explicou os moti-
vos que levaram o órgão regula-
dor a barrar a liberação da vaci-
na russa Sputnik V, destinada à
imunização contra o novo coro-
navírus. Segundo ele, há diver-
gências de dados em vários do-
cumentos, e a Rússia não pres-
tou os esclarecimentos solicita-
dos pela agência. Ele afirmou,
no entanto, que as portas da An-
visa não estão fechadas.
As questões envolvendo o

imunizante russo foram tema de
perguntas de vários senadores da
CPI. Nas respostas, o presidente
da Anvisa frisou que não há qual-
quer tipo demotivação ideológi-
ca ou preciosismo por trás da de-
cisão doórgão regulador.
Entre as razões para a recusa

da vacina, disseTorres, está apre-
sença de adenovírus replicante
em sua composição. Segundo o
gestor, existem documentos dife-
rentes que atestam ou negam a
presença do vírus vivo no imuni-
zante, e não há ummapeamento
informando como o organismo
reagirá no corpo humano. O pre-
sidente da Anvisa lembrou que o
próprio desenvolvedor, o labora-
tório russo Gamaleya, entrou em
contradição sobre os dados ou
não respondeu ao questiona-
mento, e que as demais vacinas
aprovadasnoBrasil passarampe-
lomesmoprocedimento.
“É informação do desenvol-

vedor. Ele coloca isso de manei-
ra clara nos documentos que en-
via a nós, dizendo que em todos
os lotes foi observado um valor
diferente de zero. Quando se re-
fere à questão da presença em
todos os lotes, é a informação
que o instituto nos passa, e colo-
ca um índice até ‘x’. Qualquer
coisa até ‘x’ é diferente de zero. O
preconizado é o zero”, explicou.

Torres, que é médico, desta-
cou que existem vacinas efi-
cientes com vírus vivo. “O que é
preciso nessa ocasião? A docu-
mentação de que a eventual
presença de vírus replicantes é
auto-extinguida em ‘x’ horas ou
‘x’ dias, ou foram mapeados e
não causam mal nenhum. Te-
mos, pr imeiro problema, a
existência pura e simples. Se-
gundo, onde está o mapea-
mento do que eles fazem no
corpo? Também não havia. Tí-
nhamos a informação de algo
que não deveria estar lá e sem
o mapeamento de sua trajetó-
ria”, argumentou.
Outro ponto ressaltado pelo

depoente é que as informações
enviadas pelo fabricante da va-
cina precisam ser verificáveis.
“A análise regulatória não se
pauta pela afirmação, ou tería-
mos um ateste e o problema es-
tava resolvido. Ela repassa pra-
ticamente todos os passos apre-
sentados para se observar o
mesmo resultado”, frisou. “Se
há a informação que a eficácia é
de 50%, 70%, não basta a infor-
mação. É necessário que todos
os cálculos sejam apontados
para que possamos ver como se
chegou àquele valor.”
Torres destacou, ainda, que as

decisões da Anvisa são publiciza-
das e que o processo de aprova-
ção emergencial de vacinas con-
tra o novo coronavírus passam
por três áreas técnicas diferentes,
por 30 ou 40 técnicos, além de
umdiretor-relator e outros cinco
relatores do processo. “Eu tenho
situação em que reputo como
muito mais grave que a do vírus
replicante: é a ausência de estu-
dos de toxicidade reprodutiva, e
mais 12 ou 13 itens. Esse rigor re-
gulatório foi empregado nas cin-
co vacinas aprovadas. As cinco
passaram por ele. Nenhuma teve
aprovação tácita.Todas tiveramo
bate e volta, que faz parte do pro-
cesso. Argumentação científica
na pergunta e argumentação
científica na resposta”, ressaltou.
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Émuito importante
que se entenda que
essa negativa de
autorização
excepcional de
importação não deve
somar a essamarca
SputnikVnenhum
pensamento negativo.
O que conclamo é
que, tão logo essa
situação seja, e
esperamos que seja,
resolvida, que não
se credite a essa
vacina nenhuma
característica ruim”
Antonio Barra Torres,
presidente da Anvisa

Casonão sejam
fornecidos
(documentos), a
CPI pode solicitar
ao Judiciário que
determine busca e
apreensão”
Raphael Cittadino,
presidente do IELP

Veto à Sputnik por
falta de dados

De acordo comTorres, a rejei-
ção inicial ao pedido de aprova-
ção da vacina russa não deve ge-
rar uma desconfiança na popula-
ção sobre o imunizante. “Émuito
importante que se entenda que
essa negativa de autorização ex-
cepcional de importação não de-
ve somar a essamarca SputnikV
nenhum pensamento negativo.
Essa é umamarca do processo. O
que conclamo é que, tão logo es-
sa situação seja, e esperamos que
seja, resolvida, que não se credite
a essa vacina nenhuma caracte-
rística ruim”, enfatizou.

Reação
Após a negativa da Anvisa em

relação à SputnikV, o Fundo Rus-
so de Investimento Direto (RDIF,
na sigla em inglês), que comer-
cializao imunizante, afirmouque
os comentários do órgão regula-
dor brasileiro sobre a vacina esta-
vam“incorretos” e que a decisão
de adiar a aprovação do produto
poderia ter“motivaçãopolítica”.
À CPI, Torres revelou que, em

umdocumento com explicações
sobre a SputnikV, o fundo russo
fez críticas pessoais a integrantes
da Anvisa. Ele frisou que essa ati-
tude é inédita em discussões do
tipo. “Os senhores poderão, ao
analisar o documento, constatar
que há uma parte inicial dele em
que, de maneira surpreendente
— não estamos acostumados a
ver isso—, o fundo soberano tece
críticas pessoais a integrantes da
Anvisa, o que, no ambiente regu-
latório, é inédito”, reprovou.
Perguntado se a Anvisa sofre

pressões para a liberação das va-
cinas, Torres respondeu que vê,
pelos meios de comunicação,
manifestações de agentes públi-
cos pelo aval a imunizantes. “Pa-
ra a aprovação, a pressão é a que
está namídia. É essa que recebe-
mos todo dia, por meio da mí-
dia. Todos nós temos assistido
aos telejornais, em que os agen-
tes públicos, desejosos de aten-
der sua população, têm cobrado.
Lógico que isso exerce umapres-
são, é ostensiva e pública”, com-
pletou. Ele negou que tenha so-

frido qualquer tipo de coação do
presidente Jair Bolsonaro.

Covaxin
Também conforme Torres, a

vacina Covaxin, destinada à pre-
venção da covid-19 e fabricada
pelo laboratório indiano Bharat
Biotech, não foi liberada pelo ór-
gão regulador brasileiro pelos
mesmos motivos da rejeição à
Sputnik: a falta de comprovação
de que cumpriram os requisitos
necessários para receber autori-
zação da agência. Ele declarou
esperar os responsáveis pelos
dois imunizantes apresentem as
informações solicitadas para so-
lucionar as pendências.
No caso da Covexin, segundo

odiretor, a visita in locodaAnvisa
não atestou boas práticas de fa-
bricação à Bharat Biotech, fabri-
cante da vacina.
O relator da CPI, Renan Ca-

lheiros (MDB-AL), perguntou
se houve “preciosismo” da An-
visa. “Não, em absoluto”, res-
pondeu Torres.

Críticas a
Bolsonaro

Documentos às dezenas
Com duas semanas de traba-

lho, a CPI da Covid já recebeu 42
documentos. Esse é apenas o co-
meçoda farta quantidadedepro-
vas que devem chegar até o gru-
pode investigação ao longode 90
dias de diligências.
Já existem quase mil reque-

rimentos solicitando informa-
ções do governo federal e dos
estados sobre o enfrentamento
à pandemia. O Ministério da
Saúde e o Palácio do Planalto
são os principais alvos das de-
mandas, como a solicitação
para que a pasta informe quais
unidades da Federação solici-
taram lotes de cloroquina, iver-
mectina e outros medicamen-
tos que não têm eficácia com-
provada contra a covid-19, mas
foram usados em várias unida-
des de saúde em pacientes in-
fectados por coronavírus. As
informações ficam sob sigilo
dos parlamentares e podem
nortear outras ações, com pe-
didos de busca e apreensão e
quebras de sigilo, que devem
ser feitos na Justiça.
A CPI tem autonomia para

convocar testemunhas, arrolar
autoridades e cidadãos sem car-
go público como investigados e
até mesmo realizar prisões em
flagrante. Raphael Sodré Cittadi-
no, presidente do Instituto de Es-
tudos Legislativos e Políticas Pú-
blicas (IELP), afirmouque as soli-
citações podem ser feitas pelos
próprios parlamentares à Justiça.
“Na coleta de provas, a CPI pode
requisitar documentos de qual-
quer fontepúblicaouprivada, in-
clusive sigilosos, mediante re-
querimento aprovado pormaio-
ria da comissão. Caso não sejam
fornecidos, a CPI pode solicitar
ao Judiciário que determine bus-
ca e apreensão, pedido que será
analisado por um juiz ou tribu-
nal, a depender do forodapessoa
alvo dopedido”, disse.
Cittadino explicou que a do-

cumentação pode embasar pe-
didos de indiciamentos dos en-

Na sessão da CPI da Covid, o
diretor-presidente da Agência
Nacional deVigilância Sanitária
(Anvisa), Antonio Barra Torres,
criticou o passeio de motocicle-
ta que o presidente Jair Bolsona-
ro fez no domingo, acompanha-
do de vários outros motociclis-
tas. Ele classificou o ato de “sani-
tariamente inadequado”, por
causa da aglomeração.
Torres deu sua opinião ao ser

perguntado pela senadora Elizia-
ne Gama (Cidadania-MA). A par-
lamentar quis saber, também, se
o depoente, que é motociclista,
participou do passeio. “Eu não
estive nesse evento, sou contra
aglomeração. Nasmídias sociais
dos grupos demotociclistas, apa-
receram váriosmotogrupos, com
todas essas questões, mas eu,
realmente, não compareci. Aliás,
além de ser sanitariamente ina-
dequado, não é preconizado.”
Perguntado pela senadora se

era contra aglomerações, o chefe
da Anvisa se posicionou contra
vários tipos de comportamento
do presidente durante a pande-
mia. “Não, não concordo. Qual-
quer coisa que fale de aglomera-
ção, não usar álcool, não usar
máscara e negar a vacina são coi-
sas semnenhumsentido dopon-
to de vista sanitário”, enfatizou.
Apesar do discurso, o chefe da

Anvisa reconheceu,duranteode-
poimento, que cometeu um erro
ao participar, em 15 demarço de
2020, ao lado de Bolsonaro, de
umamanifestação em frente ao
Palácio do Planalto. À época, ele
foi fotografado semmáscara, en-
quanto o chefe do governo cum-
primentava apoiadores em uma
aglomeração. Questionado sobre
o assunto pelo relator da CPI, Re-
nan Calheiros (MDB-AL), ele dis-
se que, se tivesse pensado por
cinco minutos, não teria ido ao
local naquelemomento.

O depoente afirmou, ainda,
que não foi ao Planalto para a
manifestação, mas para encon-
trar o presidente. Quando che-
gou, conformedisse, oato já esta-
va acontecendo. “Tenho plena
ciência de que, se pensassemais
cincominutos, não teria feito. O
assunto (do encontro com o pre-
sidente) não necessitava de ur-
gência para ser tratado. Foi um
momento em que não refleti na
imagemnegativa que isso passa-
ria, e, depois disso, nunca mais
houve esse tipo de comporta-
mentomeu.”
O presidente da Anvisa tam-

bém justificou o motivo de não
ter usado máscara no evento.
“Naquela época, o que preconi-
zava oMinistério da Saúde é que
máscaras deveriam ser usadas
por profissionais de saúde, cui-
dadores de idosos, mães ama-
mentando epessoas diagnostica-
das com covid. Não havia con-
senso do uso por parte da popu-
lação”, argumentou. Segundo ele,

“a própria OMS (Organização
Mundial da Saúde), um pouco
antes, colocou dúvida quanto à
eficácia (da máscara)”. “Isso foi
um processo que evoluiu e, hoje,
ninguémmais tem dúvida sobre
a importância douso.”
O médico acrescentou que,

apesar da amizade que tem com
Bolsonaro, pensa diferente do
presidente no que diz respeito
ao distanciamento social e às
determinações da ciência. “As
manifestações que faço tem si-
do todas no sentido do que a
ciência determina”, destacou.
“Na última live em que partici-
pei com o presidente, permane-
ci de máscara, o que foi comen-
tado pela imprensa até de for-
ma elogiosa. São formas dife-
rentes (de pensar) de pessoas
diferentes”, afirmou.

Ofendido
Em outro momento do de-

poimento, Torres relatou que

“se sentiu ofendido” com críti-
cas feitas pelo líder do governo
na Câmara, Ricardo Barros (PP-
PR), ao trabalho da agência. Em
fevereiro, o parlamentar disse
que iria “enquadrar a Anvisa”
por considerar exageradas as
exigências para a aprovação de
vacinas contra a covid-19. Na
ocasião, afirmou que os direto-
res da agência “não estavam
nem aí para a pandemia”. “Re-
cebi muito mal (a declaração).
Não só eu, os servidores da Casa
se sentiram profundamente
ofendidos por essa declaração.
Primeiro, porque ela não é ver-
dadeira. Pessoas que trabalham
na Anvisa abriram mão de tudo
oqueumserhumanopodeabrir
mão. Já abrirammão de família,
tempo livre, final de semana,
noite de sono; e ouvir de uma
autoridade do cenário político
nacional que ‘não estamos nem
aí’ foi muito ruim. Eu não sou
capaz de qualificar o quanto foi
ruim.” (JV, RS e LC)

volvidos e outras ações crimi-
nais e civis. “As provas colhidas
em CPI embasam o relatório fi-
nal, que é encaminhado ao Mi-
nistério Público para promoção
da responsabilidade civil e cri-
minal”, completou.

Validade
O advogado Joaquim Pedro

de Medeiros Rodrigues, sócio-
fundador do Pisco & Rodrigues
Advogados, afirmou que, apesar
de ocorrer no âmbito do Legisla-
tivo, as provas produzidas e co-
lhidas pela CPI têm amesma va-
lidade das obtidas pelo Judiciá-
rio. “A CPI é um instrumento pa-
ra colher evidências (provas),
que, depois de apuradas, são
encaminhadas para a responsa-
bilização dos implicados. Por
exemplo: se a CPI identificar
que algum crime foi cometido,
aciona oMinistério Público, que
vai oferecer a denúncia”, expli-
cou. “Toda prova produzida no
âmbito das CPIs possui a mes-
ma validade de outras produzi-
das no curso de um processo ju-
dicial. Por isso, podem ser utili-
zadas em ações para apurar a
responsabilidade civil ou até
mesmopenal das pessoas inves-
tigadas.” (RS, JV e LC)
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As aglomerações causadas pelo presidente Jair Bolsonaro, comoade domingo, foramalvo de reprovação

Savo Prlevic/AFP

Aanáliseparausoemergencial daSputnikVestáparadanaAnvisaàesperadedocumentos.Torresdissequeportasestãoabertasparao imunizante


